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Carta ao Editor em Resposta ao Artigo: “A 
Reconciliação da Medicação nos Cuidados de Saúde 
Primários: Práticas, Conhecimentos e Atitudes na 
Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo”

Letter to the Editor Replying to the Article: “Medication 
Reconciliation in Primary Care: Practices, Knowledge 
and Attitudes in the Lisbon and Tagus Valley Health 
Region”

	 Exm.º Editor,
	 A leitura do artigo intitulado “A Reconciliação Terapêu-
tica da Medicação nos Cuidados de Saúde Primários: Prá-
ticas, Conhecimentos e Atitudes na Região de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo”1 permite-nos refletir sobre o pano-
rama da reconciliação terapêutica nos Cuidados de Saúde 
Primários (CSP). Embora seja um processo essencial para 
garantir a continuidade dos cuidados e a segurança dos 
utentes, o estudo realizado revela que, na região de Lisboa 
e Vale do Tejo, apenas uma em cada quatro unidades de 
CSP possui um procedimento formal de reconciliação da 
medicação.
	 Este cenário reforça a urgência de uma abordagem 
padronizada, mas adaptada localmente, conforme reco-
mendado pela Organização Mundial da Saúde (OMS).2 A 
criação de diretrizes nacionais claras e a monitorização 
contínua são essenciais para garantir a uniformidade e a 
eficácia da reconciliação terapêutica em todas as unidades 
de CSP, especialmente considerando as disparidades re-
gionais.
	 A baixa taxa de resposta dos médicos de família (12%) 
e das unidades de CSP (31%) limita a representatividade 
dos resultados e aponta para a necessidade de estraté-
gias que incentivem uma maior participação. O estudo não 
explora as causas da baixa adesão, como a sobrecarga 
assistencial e a resistência à mudança entre profissionais. 
Compreender estas barreiras permitirá direcionar futuras 
iniciativas.

	 Segundo Salanitro AH et al, no estudo MARQUIS, a co-
municação entre os diversos níveis de cuidados também 
se apresenta como uma barreira significativa. Plataformas 
digitais entre hospitais e CSP, com validação da medicação 
alertas e atualização automática do plano terapêutico, po-
deriam mitigar esta lacuna. Um guia de medicação prolon-
gada em papel poderá reforçar a ligação entre consultas.3-5

	 Nos CSP, a criação de uma consulta pós-alta hospita-
lar que integre eficazmente a informação da nota de alta e 
as alterações terapêuticas, adaptando-se aos recursos de 
cada unidade de saúde, constituiria um pilar fundamental. 
É igualmente imperativo que a reconciliação terapêutica 
seja encarada como um processo holístico, envolvendo as 
diversas especialidades médicas.5

	 A maioria dos médicos de família (69,8%) considera a 
reconciliação terapêutica um ato médico, sustentado no ra-
ciocínio clínico e na continuidade assistencial.1 O potencial 
contributo dos farmacêuticos na monitorização da medica-
ção crónica exige uma definição clara de papéis e colabo-
ração interprofissional para um processo seguro e centrado 
no doente.
	 Em conclusão, a padronização dos processos, a melho-
ria da comunicação e a formação multidisciplinar são fun-
damentais neste processo. Para acelerar a implementação 
de práticas seguras e eficazes recomenda-se a realização 
de estudos qualitativos, com a perspetiva dos utentes, e a 
integração de novos sistemas de informação.
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